
 
 

 HABEAS CORPUS Nº 277.229 - RS (2013/0307982-8)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : VINICIUS SOARES LUZ 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO DE 
PROGRESSÃO DE REGIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO  
CARACTERIZADO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício. 

III - O cometimento de falta grave pelo condenado implica a regressão de 
regime, quando diverso do fechado, e a interrupção do cômputo do interstício para 
concessão de benefícios previsto na Lei 7.210/1984, começando o novo período a 
partir da data da infração disciplinar. Esse entendimento só não é aplicado nos casos de 
livramento condicional (Súmula 441/STJ) e comutação de penas.

Ordem não conhecida.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton 

Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Jorge Mussi 

Presidente

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 277.229 - RS (2013/0307982-8)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Cuida-se de habeas 

corpus, substitutivo de recurso especial, com pedido de liminar, impetrado em benefício de 

VINÍCIUS SOARES LUZ, contra v. acórdão prolatado pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado a uma pena de 19 anos, 2 

meses e 18 dias de reclusão, em regime inicial fechado, tendo iniciado o cumprimento da 

reprimenda em 12.12.2005. Em 5.8.2008 obteve a progressão ao regime semiaberto.

Ocorre que, em 25.3.2013, o MM. Juiz da execução determinou a regressão 

do paciente ao regime fechado em razão do cometimento de falta grave. 

Irresignada, a defesa interpôs agravo em execução. O eg. Tribunal a quo negou 

provimento ao recurso, nos seguintes termos:

"EXECUÇÃO. AÇÃO CONSIDERADA FALTA GRAVE. 
IMPOSIÇÃO DA REGRESSÃO DO REGIME PRISIONAL, ALTERAÇÃO 
DA DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS E PERDA PARCIAL DA REMIÇÃO. 
PUNIÇÕES CORRETAS E MANTIDAS.

Correta a decisão em considerar os atos do apenado como 
falta grave e, deste modo, aplicar as punições legais da regressão de 
regime prisional, alteração da data-base para benefícios e perda parcial de 
sua remição. No sentido citado é o entendimento desta Câmara e da 
legislação federal. Punições que, assim, são mantidas. 

DECISÃO: Agravo defensivo desprovido. Unânime. 

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante que não há previsão legal 

para a alteração da data-base para fins de benefícios em razão da prática de falta grave.

Liminar indeferida às fls. 114-115.

Informações prestadas às fls. 126-152.

A douta Subprocuradoria-Geral da República manifestou-se pela denegação da 

ordem.
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É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 277.229 - RS (2013/0307982-8)
  

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PARA OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE 
REGIME. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO  
CARACTERIZADO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não-conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício. 

III - O cometimento de falta grave pelo 
condenado implica a regressão de regime, quando 
diverso do fechado, e a interrupção do cômputo do 
interstício para concessão de benefícios previsto na Lei 
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7.210/1984, começando o novo período a partir da 
data da infração disciplinar. Esse entendimento só não é 
aplicado nos casos de livramento condicional (Súmula 
441/STJ) e comutação de penas.

Ordem não conhecida.
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012, RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014, HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014, HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

In casu, a decisão que reconheceu a falta grave cometida pelo paciente está 

fundamentada nos seguintes termos, verbis:
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" [...] Isso posto, reconheço as faltas graves e determino a regressão ao 
regime fechado, nos termos do art. 118, I, LEP, a perda dos dias remidos, proporcional 
aos dias em fuga limitado ao terço legal e a alteração da data base de benefícios para a 
data da recaptura (31.12.2012), para fins de progressão de regime" (fl. 68).

Dessa forma, verifico que o  o entendimento das instâncias originárias está em 

conformidade com o firmado por esta col. Corte, segundo o qual o cometimento de falta 

grave pelo condenado implica a regressão de regime, quando diverso do fechado, e a 

interrupção do cômputo do interstício para concessão de benefícios previsto na Lei 

7.210/1984, começando o novo período a partir da data da infração disciplinar. Essa 

orientação só não é aplicada nos casos de livramento condicional (Súmula 441/STJ) e 

comutação de penas.

Nesse sentido:

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, 
ENTRE ELES A PROGRESSÃO DE REGIME, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL E COMUTAÇÃO DAS PENAS. PRECEDENTES DO STJ 
E STF. EMBARGOS PROVIDOS PARA ASSENTAR QUE A PRÁTICA DE 
FALTA GRAVE REPRESENTA MARCO INTERRUPTIVO PARA 
OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL.

1. O cometimento de falta grave pelo sentenciado no curso 
da execução da pena, nos termos do art. 127 da Lei 7.210/84, implica a 
perda integral dos dias remidos pelo trabalho, além de nova fixação da 
data-base para concessão de benefícios, exceto livramento condicional e 
comutação da pena; se assim não fosse, ao custodiado em regime fechado 
que comete falta grave não se aplicaria sanção em decorrência dessa, o 
que seria um estímulo ao cometimento de infrações no decorrer da 
execução.

2. Referido entendimento não traduz ofensa aos princípios do 
direito adquirido, da coisa julgada, da individualização da pena ou da 
dignidade da pessoa humana. Precedentes do STF e do STJ.

3. Para reforçar esse posicionamento, foi editada a Súmula 
Vinculante 09/STF, segundo a qual o disposto no artigo 127 da Lei 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem constitucional 
vigente, e não se lhe aplica o limite temporal previsto no caput do artigo 
58.

4. Entender de forma diversa, como bem asseverou o 
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eminente Ministro CARLOS AYRES BRITTO, quando do julgamento do HC 
85.141/SP, implicaria tornar despidas de sanção as hipóteses de faltas 
graves cometidas por sentenciados que já estivessem cumprindo a pena 
em regime fechado. De modo que não seria possível a regressão no regime 
(sabido que o fechado já é o mais severo) nem seria reiniciada a contagem 
do prazo de 1/6. Conduzindo ao absurdo de o condenado, imediatamente 
após sua recaptura, tornar a pleitear a progressão prisional com apoio em 
um suposto bom comportamento (DJU 12.05.2006).

5. Embargos providos para assentar que a prática de falta 
grave representa marco interruptivo para obtenção de progressão de 
regime prisional" (EREsp n. 1.176.486/SP, Terceira Seção, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 1º/6/2012).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) IMPRESCINDIBILIDADE DA 
INSTAURAÇÃO DE PAD PARA APURAÇÃO DE FALTA DISCIPLINAR. 
QUESTÃO NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. (3) FALTA GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. 
REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. INTERRUPÇÃO DO 
LAPSO TEMPORAL PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E INDULTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. (4) PERDA DE 1/3 
DOS DIAS REMIDOS. EFETIVA FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE 
NÃO EVIDENCIADA. (5) WRIT NÃO CONHECIDO. 

[...]
3. A caracterização da falta grave justifica a regressão 

cautelar do regime prisional e a interrupção do lapso temporal para 
obtenção de benefícios, exceto para a concessão do livramento 
condicional, do indulto e da comutação de pena. No caso em apreço, não 
se vislumbra manifesta ilegalidade, uma vez que as instâncias ordinárias 
determinaram a modificação da data-base apenas em relação à 
progressão de regime, mantendo-a inalterada em relação aos demais 
benefícios.

4. A perda dos dias remidos em sua fração máxima (1/3 - um 
terço) exige fundamentação idônea do juízo da execução, o que se verifica 
no caso.

5. Writ não conhecido" (HC n. 268.082/RS, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 14/4/2014) (sem os grifos 
no original).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
APROPRIADO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO DA PENA. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. COMETIMENTO DE CRIME DURANTE 
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O PERÍODO DE PROVA. SUSPENSÃO DO BENEFÍCIO. PERDA DE 
ATÉ 1/3 DOS DIAS REMIDOS. INTERRUPÇÃO DO LAPSO PARA A 
CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. PERÍODO DE PROVA NÃO 
COMPUTADO COMO TEMPO DE PENA CUMPRIDO. INEXISTÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

[...]
2. O reconhecimento da prática de falta grave durante o 

período de prova do livramento condicional enseja a perda de até 1/3 do 
tempo remido, cuja decorrência lógica é a interrupção do lapso 
necessário à concessão de benefícios relativos à progressão de regime, 
bem como a exclusão do cômputo do período de prova como tempo de 
cumprimento de pena. Inexistência de constrangimento ilegal.

3. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 282.025/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 17/2/2014).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO ORIGINARIAMENTE, A 
DESPEITO DA POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO AO ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL A QUO POR INTERMÉDIO DE RECURSO ESPECIAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA (RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA 
RELATORA). EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA OBTENÇÃO 
DE BENEFÍCIOS PELO CONDENADO. PROGRESSÃO DE REGIME: 
CABIMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA SEÇÃO 
DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. NOVO 
MARCO: DATA DO COMETIMENTO DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO: AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N.º 12.433/2011. NOVA REDAÇÃO 
AO ART. 127 DA LEI DE EXECUÇÕES PENAIS. PERDA DE ATÉ 1/3 
(UM TERÇO) DOS DIAS REMIDOS. PRINCÍPIO DA RETROATIVIDADE 
DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. APLICABILIDADE. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

[...]
3. Segundo entendimento fixado por esta Corte, o 

cometimento de falta disciplinar de natureza grave pelo Executando 
acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário ao preenchimento 
do requisito objetivo para a concessão do benefício da progressão de 
regime (EREsp 1.176.486/SP, 3.ª Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, julgamento concluído em 28/03/2012), iniciando-se o novo 
período aquisitivo a partir da data da última infração disciplinar.

4. O cometimento de falta grave, embora interrompa o prazo 
para a obtenção do benefício da progressão de regime, não o faz para fins 
de concessão de livramento condicional, por constituir requisito objetivo 
não contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.º 441 deste 
Tribunal.
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5. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição do 
benefício do indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a 
respeito no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

6. A constitucionalidade do art. 127 da Lei de Execução 
Penal, que impõe a perda dos dias remidos pelo cometimento de falta 
grave, foi reafirmada, por diversas vezes, pelo Supremo Tribunal Federal, 
ensejando a edição da Súmula Vinculante n.º 9.

7. A partir da vigência da Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 
2011, que alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a 
penalidade consistente na perda de dias remidos pelo cometimento de 
falta grave passa a ter nova disciplina, não mais incidindo sobre a 
totalidade do tempo remido, mas apenas até o limite de 1/3 (um terço) 
desse montante, cabendo ao Juízo das Execuções, com certa margem de 
discricionariedade, aferir o quantum, levando em conta "a natureza, os 
motivos, as circunstâncias e as conseqüências do fato, bem como a pessoa 
do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o disposto no art. 57 da Lei 
de Execuções Penais.

8. Por se tratar de norma penal mais benéfica, deve a nova 
regra incidir retroativamente, em obediência ao art. 5.º, inciso XL, da 
Constituição da República. Precedentes [...]" (HC n. 292.703/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 1º/9/2014).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1349755 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/09/2014 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0307982-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 277.229 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02367237320138217000  20800678665  2367237320138217000  70051154607  70055120968

EM MESA JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : VINICIUS SOARES LUZ

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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